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CAMARA MUNICIPAL DE GUACUI

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'. 001/2001
í  \ 1 K

r  ̂ "ffflif iT dispositivos da Resolução n°
^ üol03lf=A processo rnímmfOOO que dispõe sobre o^  ' 8 Regimento Interno da Camara

,  /200i- Mtmicipal de Guaçui"

Os vereadores, in fine assinados, no uso de suas atribuições
legais e em conformidade com o Artigo 310 e seguintes do Regimento
Interno, submetem a apreciação do Plenário o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO:

Artigo 1°. Fica acrescida a letra g, ao item 08 do artigo 121 do Regimento
Interno da Câmara Municipal de Guaçui, a saber:

"Art 121. A pauta da Ordem do Dia será organizada pelo
Presidente da Câmara até as 16:00 horas do dia em que
ocorrerá a reunião, devendo ser encaminhada à rádio local
para divulgação da matéria dela constante, da seguinte forma
distribuída:

(...)

8 - discussão única:

(...)

g-de Indicações"
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Artigo 2°. O Artigo 172 caput e parágrafo 3° do referido artigo do Regimento
Interno passam a ter a seguinte redação:

"Art 172. Indicação é a proposição em que o vereador sugere
medida de interesse público ao Executivo Municipal, Estadual
ou Eederal, ou a órgão da Administração Pública, direta ou
indireta, inclusive fundações, estando sujeita a votação em
Plenário.

§ 3". As Indicações, após parecer da Procuradoria
Jurídica, serão lidas em reunião e encaminhadas a discussão
e votação únicas."

Artigo 3°. O Artigo 174 do Regimento Interno passa a ter a seguinte redação:



^^Art 174. Nenhuma proposição será dada por definitivamente
aprovada antes de passar por duas discussões e votações, ã
exceção das Indicações, dos Projetos de Resolução, do
Decreto Legislativo e Projetos de Lei votados em reuniões
extraordinária para esse fim convocadas, que sofrerão apenas
uma discussão e votação.

Artigo 4°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrárío.

Sala das Sessões;

Guaçuí-ES, 20 de Fevereiro de 2001.

Rubens JViarcdino de Souza

1° Signatário
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JUSTIFICATIVA
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Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

Quando o autor da presente proposta assumiu pela primeira
vez a função de vereador, todas as Indieações eram submetidas a apreciação
do Plenário, o que fortalecia o pedido feito pois revelava a concordância da
maioría dos membros da Câmara com o encaminhamento da solicitação.

A partir de uma nova interpretação do Regimento que
vigorava na época, foi abolida a aprovação das Indicações em Plenário e as
propostas passaram a ser somente lidas durante a Ordem do Dia com a
possibilidade de defesa pelo autor. Com isso, a imagem da Câmara como
órgão colegiado foi prejudicada, afinal a nova interpretação do Regimento
individualizou significativamente o pedido contido na Indicação do vereador.

Infelizmente, o novo Regimento reforçou de forma clara
apenas a leitura das Indicações durante as reuniões e, por esta razão, o
vereador e autor do presente projeto, com o apoio dos demais vereadores
signatários, pede a aprovação da matéria, visando o retomo da apreciação pelo
Plenário de todas as Indicações em trâmite por esta Casa de Leis.

Sala das Sessões;

Guaçuí-ES, 20 de fevereiro de 2001.

lüBens Marcelino de Souza
1" Signatário
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Art 121. A pauta da Ordem do Dia será organizada pelo Presidente íla
Gamara ate as 16.00 tioras do dia em que ocorrerá a reunião devendo'
encarr^hada a radio local para divulgação da matéria dela constante, da segilíMe
Torma distribuída: ^ . y.

1 - Projetos com votação adiada;

2 - Vetos;

2 ~ Proposições em regime de urgência;
4 - Projetos de Emenda à Lei Orgânica em 2^ votação;
5 - Projetos dé Lei em 2® votação ou votação única;
6 - Projetos de Emenda à Lei Orgânica em 1^ votação; í;::#
7 - Projetos de Lei em 1® votação;

8 - discussão única; íi

'a-dê Pareceres; r íVli
fç.

b - de Resoluçõès í

,  c -de Decretos Legislativos

d — de Moções >

f- de Recursos

Parágrafo únjco. Dentro de cada fase, será obedecida na elaboração dk
conlterlm de proposíturas, devendo as mesmasComissões Permanentes.'' assinados pelos membros dás
poderá^rlSrr^teouPSP"'®'""'^ <*' "«9°

I - para posse de Vereador ou Suplente;

II - em caso de adiamento; z' ;!
III - em caso de inversão de pauta, devidamente aprovada;
IV - em caso de retirada de proposição de pauta.



CAPITULO V

Das indicações
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b) Constituição de Comissão Especial;

o) Constituição de Comissão de Representação; ■

d) Sessão Legislativa Extraordinária;

e) Convocação de Secretário Municipal;

f) Reunião Solene;

g) Liberação de Tribuna Livre.

Art. 171. Todos os demais requerimentos que dependam de votação do
Plenário, serão apreciados durante a Ordem do Dia.

Art. 172. Indicação é a proposição em que o vereador sugere medida de
interesse público ao Executivo Municipal, Estadual ou Federal, ou a órgãos da
Administração Pública, direta ou indireta, inclusive fundações, não estando sujeita
a votaçião em Plenário.

'§ 1°. Á ' Indicação de que trata este artigo, quando dirigida a órgãos
estranhos a esfera municipal, dependerá, para sua apresentação, de dois terços
de assinaturas dos Vereadores.

§ 2°. A indicação asobre determinada matéria não poderá ser repetida na
mesma legislatura, sendo facultado a cada vereador, a apresentação de até duas
indicações por Reunião Ordinária. &

§  3°. As Indicações serão lidas em reunião e
independentemente de votação.

CAPÍTULO Vi

Do Trâmite das Proposições

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

encaminhadas
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rir. t= Pf^oposições, apresentadas até 24 (vinte e quatro) horas antesdo Expediente, serão lidas, protocoladas e, após receberem o parecer S
Procuradona Jurídica da Câmara, despachadas às Comissões Permanentes. ^

ícinco)^dtaí ífp?. írí?" ° Jurídico terá o prazo improrrogável de 5(Cinco) dias uteis para a apresentação de seu parecer.

ames dada por definitivamente apro^^adisci.^soes e votações, à exceção dos firojetdáítíe
S  °®creto Legislativo e Projetos de Lei votados em reuóíoes

vÔtS """ dde sofrecão apenas uma d!?cus^|^ e
'^^li ^ Projeto para o qual o Prefeito Municipal tenha • soiiritáHf-iurgência devera ser apreciado pela Câmara no prazo máximo de quarenta e oinoo

né nnS°^ H °n '•^'^«bidiento da mensagem, fin™ o q^mserá iSona Ordem do D,a, para discussão e votação, com ou sem parecer

de receoso dfrâmi™- "ds períodosde recesso da Gamara e nem se aplicam aos projetos de lei complementar.

dSs^í^tr ''O p-p= d
■'^'|;'^Pf°*'ado'O Projeto de autoria do Executivo ou rejeitado na foriia

I  • ' ; ' I - . , , , • , , . _

. Ad.,178, Aa proposições rejeitadas pelo Plenário, serão arquivadas. ■)!íi

SEÇÃO II ■

Da Primeira Discussão •MT
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AUTUAÇÃO
Nesta Data AutuQ^s Dqcupfíe^tos T^iando
Este o /.
Sala das ̂ ssBes, eídâ.AicjS£&/

Secifctáríól

REMESSA

Nesta Data Faço Remessa Destes Autos

ao Exm" Sr. Assessor Jurídico da CMG

Sala das Sessões,^

Presidente

.J

PROJETO DE RJESOLUÇÃO N" 001/2001=
ALTERA DISPOSITIVO DA RESOLUÇÃO 016/2000
QUE DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ

Autoria; Vereador Rubens Marcelino de Souza e outros

r'

Por iniciativa do ilustre Vereador Rubens Marcelino de Souza, aconipanliado de
mais quatro nobre Edis, promove-se a edição da presente alteração.

Trata-se de uma iniciativa própria do Vereador, amparada nas letras do Regimento
Interno da Casa, mais precisamente no artigo 310 e seguintes, portanto existe
amparo para a proposta. .

Salienta-se, na oportunidade dois aspectos, vejamos:

a) O § 3° do artigo 173, como redigido, haverá parecer da Assessoria Jurídica.
Ora, neste aspecto o parecer não tem qualquer objetividade, uma vez que não
se trata de Projeto de Lei, Resolução, ou outro diploma que careça de
sustentação jurídica, face ser a indicação uma manifestação pessoal do
Vereador que poderá ser acatada ou não pelo Chefe do Executivo Municipal
e, se acatada e transformada em projeto aí sim dependerá de parecer jurídico.

b) A redação dada ao artigo 174, s.m.j. premia a indicação para ser decidida em
reunião extraordinária, fato que não deverá acontecer, pois a reunião
extraordinária é para tratar de assunto relevante em favor do município.

Quanto a proposta em si, merece a apreciação do Plenário desta Casa d^ei^

Guaçuí, 22 de feverei^ d^2001.

amél Freitas

ssesW Jurídico


